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			prefácio

			O livro de Inês Teresa Lyra Gaspar da Costa, intitulado Desocupação no meio rural baiano – uma análise comparativa entre padrões de desenvolvimento nos territórios de identidade, é resultado de sua tese de doutorado no âmbito do Programa de Pós-Graduação Multi-institucional em Difusão do Conhecimento (PPGDC), na Universidade Federal da Bahia (UFBA) e instituições parceiras. Traz contribuições próprias à compreensão das transformações recentes no mercado de trabalho rural e da economia de três regiões, representadas em quatro territórios de identidade do estado da Bahia, relacionando categorias de análise da economia e do pensamento complexo que estruturam e moldam as trajetórias de sua pesquisa. 

			A autora faz opção metodológica ao estudar o fenômeno da desocupação no meio rural nos quatro territórios de identidade, fundando sua abordagem em reflexões teóricas abstratas e dados e informações secundários espacialmente delimitados. 

			Incorreu no método comparativo de estudos interdisciplinares com ênfase, mas não exclusivamente, em duas categorias econômicas fundamentais: o trabalho, e com o trabalho, a desocupação; perpassou o método em sistemas agrários pelos seus procedimentos iniciais, sem adotá-lo, explicitamente, como método-teoria de pesquisa, uma vez que não descambara pela pesquisa empírica em informações primárias, reafirmando, por sua maturidade intelectual, em conclusões sobre tendências do mundo rural baiano na década de 2020. 

			A autora escolheu para estudar, em método comparativo, três regiões que possuem histórias e tendências complementarmente diversas: o território de identidade Litoral Sul, a típica região do cacau da Bahia, com a crise profunda do sistema agrário de modelo parcialmente produtivista de monocultura de cacau, do final século XX; viabilizaram-se alternativas de superação da elevada desocupação da força de trabalho no meio rural mediante o fenômeno da diversificação produtiva, surgimento e expansão dos assentamentos de reforma agrária, e a consolidação de uma agricultura familiar multifuncional. A autora conclui que esta região possui o menor índice de desocupação da força de trabalho comparativamente. 

			A outra região, no oeste da Bahia, é representada pelos territórios de identidade, Bacia do Rio Grande e Bacia do Rio Corrente, em que a autora demonstra o avanço do modelo tipicamente produtivista de produção agrícola e de ocupação do espaço rural, centrado em monoculturas, sistemas simplificados e de mais alta composição orgânica de capital em relação às outras duas regiões estudadas comparativamente, onde à motomecanização da segunda revolução industrial vem adicionar-se as inovações tecnológicas da então terceira e quarta revoluções tecnológicas. 

			Essa região da Bahia junta-se ao movimento que vem do sul e centro-oeste do país, no ímpeto de substituição de um ecossistema quase intocado, de vegetação de cerrados, de sistema agrário tradicional de pecuária extensiva e agricultura familiar de policultivos, para um sistema agrário motomecanizado de produção de commodities agroindustriais e exportadoras, em larga escala.

			A terceira região, representada pelo território de identidade Sertão do São Francisco, fica às margens do Rio São Francisco na Bahia, caracterizada pelos projetos de produção de fruticultura irrigada, manga e uva, sobretudo, produção de vinhos, em sistemas de produção familiares e empresariais, de reduzida ocupação de terra, mas intensiva em capital e trabalho, com lógica produtiva diversa dos modelos ou padrões de desenvolvimento, como denomina a autora, em relação às outras regiões. Neste território de identidade do Sertão do São Francisco, a autora busca equivaler o modelo de sistemas de produção agrícola a um tipo small farmer estadunidense com semelhanças; tipo, mas não igual.

			  A pesquisa ancora-se em categorias de análise criadas e difundidas por três grandes da Economia: Marx, Keynes e Schumpeter. Alinha categorias de análise tipicamente econômicas pelo pensamento da complexidade em Edgar Morin. Em Marx, busca as categorias composição orgânica de capital, trabalho morto e trabalho vivo e mais-valia absoluta e relativa, decorrente das transformações do progresso técnico/tecnológico em Schumpeter nessas regiões. Vislumbra alternativas pela ótica do gasto público, em Keynes, focadas em um tipo keynesianismo social, como alternativa de renda e à desocupação da força de trabalho. 

			Esse é o tripé teórico econômico pela ótica das contradições de classe (Marx), pela ótica da demanda (Keynes) mediante políticas sociais, e pela ótica da oferta (Schumpeter), centrada nas inovações tecnológicas do modelo de produção agrícola nas regiões de estudo: isso em abordagem regional-comparativa, embasado nos dados sistematizados pela autora provenientes de censos agropecuários, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

			Trata-se de uma pesquisa com abordagem teórica e metodológica densa em estudos regionais comparativos, a qual tive oportunidade de acompanhar no PPGDC. Mérito à autora pela pesquisa e estilo; publicação destinada a pesquisadores, estudantes e interessados, e ao conhecimento científico interdisciplinar, sistêmico e comparativo.

			Salvador (BA), 3 de novembro de 2023.

			Gustavo Bittencourt Machado

			Prof. Dr. – PPGDC/UFBA

			Coord. G. P. Agricultura Comparada e Agricultura Familiar (UFBA/CNPq)

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			Problematização sobre o fenômeno a ser estudado

			Esta pesquisa diz respeito a um tema que possui centralidade ímpar em nossas vidas: o trabalho. O trabalho é um elemento essencial na vida do ser humano, é a sua condição de existência, revela seu modo de sobrevivência, o identifica e o dignifica. Por um lado, é fonte de prazer, por expressar a capacidade de o homem fazer e transformar a realidade (DRUCK, 2005). Este é um conceito muito caro ao pensamento marxiano, em que o trabalho pode ser compreendido como a capacidade de transformar a natureza para atender as necessidades humanas (MARX, 2017, p. 255), denotando seu valor de uso ou concreto. Conforme Marx (2017, p. 261), “o trabalho, como criador de valores de uso, como trabalho útil, é perpétua condição natural da vida humana”, é indispensável à existência humana. “Neste plano genérico, entendido enquanto work, como criador de coisas úteis, como autoatividade humana, o trabalho tem um estatuto ontológico central na práxis social” (ANTUNES, 2011, p. 86).

			Por outro lado, o trabalho é também fonte de sofrimento, quando ele é compreendido pelo seu valor de troca, ou seja, pelo seu caráter de subordinação ao detentor dos meios de produção, que, no sistema capitalista, é fonte de mais-valia e, portanto, combustível para a acumulação de capital. É, também, alienante, no sentido marxiano, uma vez que o trabalhador não consegue identificar todo o processo de trabalho, não se reconhece na sua criação. Neste aspecto, essa relação trabalho-capital põe em xeque a autonomia, a liberdade, a autoridade e a emancipação do indivíduo.

			Morin (1996 apud TOLFO; PICCININI, 2007, p. 39) define

			o sentido do trabalho como uma estrutura afetiva formada por três componentes: o significado, a orientação e a coerência. O significado refere-se às representações que o sujeito tem de sua atividade, assim como o valor que lhe atribui. A orientação é sua inclinação para o trabalho, o que ele busca e o que guia suas ações. E a coerência é a harmonia ou o equilíbrio que ele espera de sua relação com o trabalho.

			Pesquisa multidisciplinar envidada pela MOW (Meaning of Work International Research Team) para oito países levantou três dimensões para desenvolver o conceito de significado do trabalho: a centralidade do trabalho, normas sociais sobre trabalho e resultados valorizados do trabalho (TOLFO; PICCININI, 2007). Tais dimensões avaliaram desde o valor que o trabalho possui na vida dos sujeitos, passando pelo seu significado moral e recompensas individuais e sociais, até as funções que cumpre, tais como prestígio e retorno financeiro, estabelecimento de relações interpessoais, permitindo sua autorrealização, entre outros.

			No Brasil, os resultados preliminares das pesquisas sobre sentido do trabalho (Morin, Tonelli & Pliopas, 2003; Oliveira, Piccinini, Fontoura & Schweig, 2004) realizadas com gestores, alunos de cursos de especialização em São Paulo e Porto Alegre, demonstram que o trabalho continua a ser essencial na vida das pessoas e que estas buscam, ao mesmo tempo, utilidade para suas atividades dentro das organizações e também para a sociedade. Além disso, valores como variedade na natureza das tarefas, aprendizagem, autonomia, reconhecimento, bem como a função de garantir a sobrevivência e segurança são fundamentais para que o trabalho tenha sentido (TOLFO; PICCININI, 2007, p. 40).

			Antunes (2000), contudo, não admite satisfação e sensação de pertencimento no trabalho no âmbito do sistema capitalista, em que ele é fetichizado e alienado (estranho). Para o autor, o trabalho só dá sentido à vida quando há conexões entre trabalho e liberdade.

			Trata-se, portanto, do trabalho surgido desde a implantação do modo de produção capitalista, que o reifica como meio de propiciar a reprodução do capital. Do que queremos falar, portanto, não é do mundo do trabalho que engloba os prazeres da exploração do tempo livre do indivíduo – que, na visão marxiana, não é desfrutado por todos numa sociedade de classes – na produção de bens que embutem valores de uso, os quais se revestem de inúmeras alternativas edificantes, quando provido de autonomia e liberdade. Trata-se, portanto, dos desafios da ocupação do trabalhador comum no mercado de trabalho, ou da “classe-que-vive-do-trabalho” (ANTUNES, 2011, p. 58).

			Constitui condição sine qua non ao surgimento do modo de produção capitalista a separação entre o agente detentor dos meios de produção – o capitalista – do agente que vende a sua força de trabalho, o trabalhador, que se vê desprovido de qualquer outro meio de produção. É mediante o pagamento do salário que se sela o contrato entre a classe capitalista e a classe trabalhadora, concedendo à primeira a primazia na exploração contida na relação de produção capitalista. A exploração da força de trabalho assalariada é a condição básica da acumulação de capital (GORENDER, 2017).

			Como bem explicitado na seção Advertência aos leitores do Livro I d´O capital, Louis Althusser (2017) afirma que a história do capitalismo resulta numa revolução ininterrupta dos meios de produção (p. 47), para que através do desenvolvimento da tecnologia se robustecesse os ganhos de produtividade – produzir o mesmo com menos tempo. Portanto, o avanço tecnológico é o elemento fundante da exploração da força de trabalho ao extinguir postos de trabalho, inclusive de altos escalões, que “não estão mais atualizados com o progresso técnico”. O sistema avança reproduzindo-se às custas do desemprego subsequente. E como ele se reproduz mais rápido do que realiza essa superprodução no mercado, o modo de produção entra em crise ciclicamente.

			E de fato, a partir dos anos 1970, marcado por um esgotamento do seu processo de acumulação, o capitalismo entra em crise (a segunda crise estrutural do capitalismo, sendo 1929 a primeira). O modo rígido e estandardizado de produção, do ponto de vista tecnológico, aliado à crise endógena e cíclica das reduções em sua taxa de lucro levaram o capitalismo a ter que, rapidamente, reinventar um novo padrão de acumulação. Rompem-se as amarras do antigo sistema pela via tecnológica e das comunicações. Schumpeter (1997) pontua para o nascimento de uma nova fase de inovações tecnológica. A inovação é finalmente absorvida pelo tecido econômico e o sistema entra em fase de depressão, onde se desenvolvem os germes das novas inovações, reiniciando um novo ciclo (BENKO, 1995).

			O capitalismo contemporâneo se reveste de características bastante diferentes do que vigeu durante a era de ouro do capitalismo (1950-70), quando o padrão de desenvolvimento era pautado pela produção e emprego em massa. A introdução de técnicas de produção flexível, de sorte a enxugar as plantas e tornar desnecessários os vultosos investimentos imobilizados, propiciou a diversificação dos produtos e processos, a obsolescência precoce dos bens e, por conseguinte, um mercado rotativo baseado no mesmo segmento da população. Não era mais necessário um mercado massificado, mas sim, diferenciado, e que consumisse os mesmos produtos com maior rapidez (BENKO, 1995).

			Este cenário impactou profundamente o mercado de trabalho. A globalização produtiva prescinde de mão de obra em escala: a tecnologia faz o “trabalho” mais eficientemente reduzindo os custos a tal ponto que estes se tornam ainda menores que os da mão de obra, trabalho vivo na concepção marxiana, cada vez mais abundantemente ociosa no mercado formal. O resultado desse fenômeno é, não só o crescimento dos índices de desocupação da mão de obra, como a precarização do trabalho, a informalidade e o sofrimento do trabalhador e mais atualmente a uberização. Esta, longe de denotar liberdade de empreender, é um modelo de controle máximo de gerenciamento do capital, uma tendência que imputa a informalidade do trabalho como regra do sistema capitalista contemporâneo, criando a falsa condição de autogerenciamento do seu tempo de trabalho, na verdade, um autogerenciamento subordinado (ABÍLIO, 2020). A explicação de Antunes é contundente sobre as transformações que vem ocorrendo no mercado de trabalho (2011, p. 47).

			O mais brutal resultado dessas transformações é a expansão, sem precedentes... do desemprego estrutural, que atinge o mundo em escala global...há uma processualidade contraditória que, de um lado, reduz o operariado industrial e fabril; de outro, aumenta o subproletariado, o trabalho precário e o aumento do assalariamento no setor de serviços. Incorpora o trabalho feminino e exclui os mais jovens e os mais velhos. Há, portanto, um processo de maior heterogeneização, fragmentação e complexificação da classe trabalhadora (grifos do autor).

			A título de exemplo, os trabalhadores ocupados na indústria representavam 40% da população economicamente ativa nos países industrializados da Europa no início dos anos 1940. No início dos anos 1990 representam não mais que 30% (GORZ, 1990a e 1990b apud ANTUNES, 2011). Seja em decorrência do quadro recessivo, seja em função dos avanços do capital constante – automação, microeletrônica e tecnologias produtivistas –, o fato é que este novo padrão de acumulação capitalista contemporâneo vem gerando um “monumental desemprego estrutural” (ANTUNES, 2011, p. 49). Mas este desemprego (desproletarização e subprolaterização do homem que vive do trabalho) não tenderá ao desaparecimento do emprego, pois enquanto o capitalismo for o modo de produção dominante, não se pode eliminar o trabalho como fonte criadora de valor (valor de troca).

			Nas palavras de Antunes (2011), o capital não elimina o trabalho vivo no processo da mercadoria (material ou imaterial – intelectual, por ex.), pois o corporifica na máquina (tecnologia) com o propósito de extrair mais valia a um tempo cada vez menor. Além disso, o capitalismo não pode prescindir do trabalhador enquanto consumidor, pois este trabalhador-consumidor é vital para a economia de mercado. Assim, o trabalho não se extingue, mas ocorre uma mudança qualitativa. De um lado o crescimento do assalariado de alto nível, que acompanha o progresso tecnológico e se constitui no mercado que absorve os bens e serviços marcados pela obsolescência precoce (intelectualização do trabalho social). Mas, ainda que acessem um alto grau de autonomia e de soberania sobre o trabalho, permanecem alienados pois não podem controlar, estabelecer e autodeterminar os objetivos do seu trabalho (GORZ, 1990b apud ANTUNES, 2011, p. 43).

			De outro, os trabalhadores da “classe-que-vive-do-trabalho” (ANTUNES, 2011, p. 200), altamente aviltados em seus salários e condição social (e humana), formam um “dueto desigualmente combinado” (p. 202) com os primeiros. Como o próprio Antunes (2011, p. 58) assevera, o mundo do trabalho na contemporaneidade constitui-se numa tendência “contraditória e multiforme (grifos do autor). Complexificou-se, fragmentou-se e heterogeneizou-se ainda mais a classe que-vive-do-trabalho”.

			O Brasil, altamente incorporado à economia global, não foge a lógica do desemprego estrutural supra qualificado. Segundo a professora Dra. Marilene Teixeira, o excedente estrutural da força de trabalho, aí incluídos, os desempregados formais (com baixa na carteira de trabalho), os informais, os terceirizados, os desalentados (aqueles que por força do desemprego prolongado não procuram mais ocupação), os que trabalham por conta própria em atividades precárias e aqueles ocupados em empreendimentos não capitalistas (que se encontram fora do circuito mercantil) equivaliam, em 2020, a 67 milhões de pessoas, cerca de 53% da força de trabalho (TEIXEIRA, 2020).

			Esse modelo de produção capitalista adentrou no segmento rural com idêntica força, excluindo, do mundo do trabalho, o trabalhador que não acompanha as inovações e os avanços tecnológicos mas que são destituídos de suas pequenas propriedades, uma vez que as categorias meeiros e arrendatários, transformados em mão de obra assalariada casual, não residente (os boias-frias), é a “afirmação histórica” do modo capitalista de produção na agricultura brasileira a partir da década de 1970 (D’INCAO; MELLO, 1976).

			A Pesquisa

			Com base na problemática da desocupação assim qualificada, essa pesquisa tratará de compreender o fenômeno da desocupação no meio rural baiano em Territórios de Identidade selecionados a partir das transformações nas relações de produção havidas com a introdução do modo de produção capitalista no campo, mais especificamente a partir da industrialização do campo, cronologicamente marcado a partir de 1990, na Bahia.

			Duas hipóteses norteiam a pesquisa: i) O uso de tecnologia intensiva em capital provoca ao mesmo tempo, num movimento contraditório, do ponto de vista do desenvolvimento socioeconômico, crescimento, pelo aumento da produtividade, e desocupação do homem do campo. ii) Alternativas tecnológicas inclusivas (intensivas em mão de obra) podem mitigar o aumento da desocupação no campo.

			A Bahia apresenta um território rural complexo, diversificado, no qual se verificam profundas diferenças de padrões de desenvolvimento capitalista. Tais padrões podem levar ao aprofundamento da desocupação, a depender da composição orgânica do capital utilizado, ou seja, da relação entre capital constante – máquinas – e capital variável – mão de obra –, indicador marxiano do uso de uma tecnologia mais intensiva ou menos intensiva em capital. Além do aspecto tecnológico identificado pela relação descrita, o desenvolvimento das forças produtivas (máquina e homem), ou seja, se o capital se reproduz numa escala ampliada (o mais-valor acumulado na forma de capital) ou simples (o mais-valor formando o fundo de consumo do capitalista), marca o ímpeto de desenvolvimento capitalista da região, o que, em consequência, influencia na demanda por mão de obra.

			O fundamento metodológico do design cognitivo desta pesquisa está ancorado nos modelos e trajetórias do progresso técnico na agricultura, onde será possível a discussão sobre conceitos fundantes da análise cognitiva, quais sejam: a polilógica, a complexidade e a multirreferencialidade. Esses conceitos nortearam os estudos comparativos para Territórios de Identidade selecionados na Bahia.

			Pretendeu-se comparar os padrões de crescimento econômico que emergiram em selecionadas mesorregiões baianas de modo a responder a seguinte questão: qual o potencial de ocupação no meio rural baiano tendo em vista as especificidades de padrões de desenvolvimento agrícolas que emergiram em Territórios de Identidade selecionados?

			As mesorregiões que foram selecionadas para este estudo serão denominadas, daqui por diante, por Territórios de Identidade. O termo Territórios de Identidade foi definido dela Secretaria de Planejamento da Bahia como sendo (SEI, 2018).

			[...] um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, caracterizado por critérios multidimensionais, tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, a política e as instituições, e uma população com grupos sociais relativamente distintos, que se relacionam interna e externamente por meio de processos específicos, onde se pode distinguir um ou mais elementos que indicam identidade, coesão social, cultural e territorial.

			Tais princípios, que nortearam a divisão do Estado em Territórios de Identidade, foram tecidos em meio a demandas sociais (movimentos sociais da sociedade civil, organização de agricultores familiares) e do próprio encorajamento do antigo Ministério de Desenvolvimento Agrário com vistas às intervenções públicas. Em 2007, o comando do governo do estado, através do Partido dos Trabalhadores, adotou a nova regionalização do estado em 26 Territórios de Identidade (MACHADO, 2020, p. 64).

			A noção de território corresponde ao nível meso ou médio social e econômico concreto ao nível regional. Não é macro nem micro. É a possibilidade de convergência das forças econômicas e sociais necessárias e desejáveis, mesmo contraditórias, para garantir a capacidade de negociação e desenvolvimento do território (MACHADO, 2020, p. 65).

			A seleção dos Territórios de Identidade (ver Figura 1 – Territórios de Identidade do Estado da Bahia, 2018) que formam o espaço de estudo dessa tese levou em consideração as seguintes características específicas:

			Figura 1 – Territórios de Identidade, Estado da Bahia, 2018

			[image: P1024#yIS1]

			Fonte: http://www.seplan.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=17. Acesso em: 20/11/2019.

			Territórios de Identidade Bacia do Rio Grande (11) e da Bacia do Rio Corrente (23). Corresponde à mesorregião Extremo Oeste Baiano, liderada pela microrregião de Barreiras. Região destacada, majoritariamente, no agronegócio de commodities (soja, milho, algodão), de elevado desenvolvimento das forças produtivas, ou seja força de trabalho (homem) combinada com meios de produção (máquinas, equipamentos, conhecimento técnico) e onde o uso da tecnologia intensiva em capital parece ter provocado a desocupação da mão de obra rural, entendida aqui com base no conceito de Antunes (2011), ou seja a “classe-que-vive-do-trabalho”, que não tem sido compensada pelo emprego da mão de obra mais qualificada no campo. Segundo o Censo Agrícola de 2017, os territórios, juntos, respondiam por 77% da área colhida com produção de todas as lavouras temporárias no estado da Bahia, o que lhes confere uma proeminência numérica considerável. Produziu, em 2017, 99,7 % de toda a soja produzida no estado. Sua taxa de crescimento foi de 584% entre 1995 e 2017 suplantando o ritmo apresentado na produção brasileira (377%), enquanto o pessoal ocupado encolhia 8,6% ao longo do período. Frente tais evidências, a região do agronegócio baiano parece bem representar o fenômeno da desocupação da mão de obra rural em função de um modelo de crescimento intensivo em capital e elevado desenvolvimento das forças produtivas.

			Território de Identidade Litoral Sul (5) (região cacaueira). Região que apresentou baixo índice de geração de emprego e renda por sua condição socioeconômica histórica, ou seja, pelo baixo desenvolvimento das forças produtivas. Desde a crise do cacau, no final dos anos 1980, a região vem encontrando um novo padrão de desenvolvimento agrário, através do fortalecimento, em vias de transição, para a agricultura familiar multifuncional (MACHADO, 2019), também com exploração na agroecologia. Os levantamentos das publicações que compõem o estado da arte contido no Apêndice A desta pesquisa evidenciam os relatos neles contidos sugerindo ser a região uma forte candidata à ruptura do padrão produtivista, e onde parece existir maior tendência para o desenvolvimento de empreendimentos intensivos em mão de obra em especial a agricultura familiar.

			Território de Identidade Sertão do São Francisco (10) (região do dipolo Juazeiro-Petrolina). Região de elevado desenvolvimento das forças produtivas calcada em modelo capitalista de exportação frutícola irrigada. A região é o único produtor de uvas e responde por 70% da produção de mangas do estado. No ranking dos 27 Territórios de Identidade da Bahia é o terceiro na geração de valor bruto da produção das lavouras temporárias, depois dos territórios situados no Extremo Oeste Baiano. Utiliza tecnologia capital intensiva buscando alta produtividade, mas, na sua estrutura fundiária, convivem a grande propriedade com a média e a pequena melhor capitalizadas financeira e gerencialmente, aproximando-se das características do modelo denominado de small farmers. Os dados agregados pareceram demonstrar que a desocupação da mão de obra menos qualificada é compensada pela demanda por uma mão de obra mais qualificada ao progresso tecnológico. Entre 2006 e 2017 a taxa de crescimento da população ocupada do território foi de 37% enquanto o Extremo Oeste Baiano encolhia o pessoal ocupado em 14%. Este modelo parece ter, de certa forma, equilibrado as taxas de desocupação geral na região. Estas considerações provavelmente vêm ao encontro da possibilidade de que, a despeito do uso intensivo de tecnologia (composição orgânica do capital elevada), a desocupação não sofreu aumento.

			Assim posto, o objetivo geral da pesquisa é compreender o potencial de ocupação no meio rural baiano tendo em vista as especificidades de padrões de desenvolvimento agrícolas que emergiram em Territórios de Identidade selecionados. O objetivo geral se desdobra em dois objetivos específicos:

			•Identificar o tipo de desocupação rural para cada região selecionada através dos paradigmas tecnológicos adotados e explorar oportunidades à desocupação rural de forma a mitigar o fenômeno;

			•Demonstrar que a agricultura agroecológica familiar multifuncional vem se apresentando como alternativa à desocupação rural no Território de Identidade Litoral Sul.

			O design cognitivo desta pesquisa está ancorado nos Paradigmas Tecnológicos da Agricultura que apresenta de que maneira a diversidade de padrões tecnológicos adotados em diferentes regiões agrícolas tecem um sistema complexo. Este fundamento metodológico permitiu a discussão sobre conceitos fundantes da análise cognitiva, quais sejam: a polilógica, a complexidade e a multirreferencialidade (FRÓES BURNHAM, 2012; GALEFFI, 2019; MORIN, 2015).

			Trata-se, assim, de uma pesquisa que buscará através de estudos correlatos sobre o estado das artes e levantamentos censitários (dados secundários) desenvolver uma compreensão do conhecimento que se configura em diferentes padrões de desenvolvimento rural. Segundo Couto Filho, Machado e Gomes (2007), acompanhando a trajetória schumpeteriana do progresso técnico, o padrão agrário brasileiro atual se desenvolve sob uma confluência multirreferencial de três paradigmas: o produtivista que marcou a Revolução Verde da década de 1970 e que atualmente conforma o Agronegócio; um modelo contra tendencial baseado na agricultura familiar agroecológica e uma vertente denominada Duplamente Verde que acopla os princípios da Revolução Verde com as preocupações ambientais. Com base nesse referencial, o design cognitivo para análise dessa pesquisa pretende demonstrar que:

			a)Os modelos de desenvolvimento rural na Bahia apresentam lógicas de acumulação diferentes, trazendo à lume o conceito da polilógica (GALEFFI, 2019). No Oeste baiano, uma lógica calcada no produtivismo, no predominante cultivo da soja e na concentração do capital, caracterizando o Agronegócio. Na região de Juazeiro-Petrolina pela lógica da mercantilização ao mercado externo, também produtivista, mas, certamente, permitindo uma pluralidade de modelos de crescimento econômico que coabitam, desenvolvendo um padrão menos contundente quanto à geração de ocupação. No Litoral Sul, pela emergência de uma lógica multifuncional (MACHADO, 2020) que fortalece a agricultura familiar com base no cultivo agroecológico do cacau e culturas de subsistência e que conseguem preservar os níveis de ocupação do trabalhador;

			b)O fenômeno desocupação rural emerge de modo diverso nas regiões estudadas em função das diferentes lógicas de acumulação;

			c)As alternativas para mitigar o fenômeno perpassam por uma rede de cooperação e solidariedade entre os sujeitos envolvidos (Litoral Sul), pelo emprego de uma tecnologia que não destrói postos de trabalho (modelo tipo small farmers no território de Identidade Sertão do São Francisco) e pela forte necessidade intervenção do Estado (keynesianismo social nos territórios que perfazem a Mesorregião Extremo Oeste baiano), portanto se revestem de ações multirreferenciais (GALEFFI, 2019).

			Os levantamentos de dados censitários (1995-2006-2017) para cada um dos Territórios de Identidade selecionados no estado da Bahia compõem a esfera quantitativa da pesquisa1, sobre a qual procurar-se-á validar as evidências dos estudos correlatos, são eles:

			•A desocupação da mão de obra rural;

			•A composição orgânica do capital (capital constante/capital variável);

			•A taxa de crescimento da produção da principal cultura agrícola;

			•A estrutura fundiária e sua evolução.

			Essa pesquisa se justifica por tratar de um fenômeno de grande relevância e preocupação social, uma vez que a marca do novo padrão de desenvolvimento capitalista é a geração de desemprego tecnológico/estrutural nas várias esferas produtivas aprofundado a partir da década de 1990, com a adoção política dos princípios neoliberais no Brasil. O estado da Bahia foi escolhido como o lócus macrorregional da pesquisa por abrigar matriz diversificada e desigual de padrões de crescimento agrícola e os estudos correlatos mostram uma lacuna, que é a necessidade de explorar as suas diferenças regionais. Desta forma, essa tese pretende demonstrar que através de uma metodologia de análise cognitiva se reconhece a emergência de uma polilógica de padrões de crescimento regional rural que demanda diferentes referenciais de ações para mitigar o fenômeno da desocupação rural, sendo a agricultura familiar multifuncional uma forte opção para assegurar o desenvolvimento social. Entende-se, assim, que desenvolvendo uma análise comparativa sobre a diversidade de padrões de crescimento agrícola na Bahia e suas diferentes alternativas para a mitigação do fenômeno da desocupação, estaremos trazendo ineditismo a essa pesquisa.

			Por fim, assim justificada, a pesquisa parece estar mais aderente à linha 2 do Programa do PPGDC, uma vez que procura, ao estudar os impactos sobre a desocupação rural dos diferentes modelos de crescimento socioeconômicos que emergiram em Territórios de Identidade baianos selecionados, compreender e difundir o conhecimento sobre paradigma tecnológicos e desocupação rural com base em um estudo comparativo.

			Esta pesquisa foi composta de seis capítulos após a introdução. O capítulo 1 traz os principais referenciais teóricos selecionados por categoria de análise, quais sejam: Progresso Tecnológico e Desenvolvimento, que terá por base os referenciais schumpeteriano e neoschumpeteriano; Desemprego Tecnológico/Desemprego Estrutural, categoria ancorada nos conceitos marxianos que trará as análises de Marx e dos marxianos brasileiros Ricardo Antunes e Paul Singer. Na sequência, com vistas às soluções keynesianas para o desenvolvimento regional (e geração de emprego) serão analisadas as concepções de Keynes. Finaliza-se com os conceitos construídos sobre a agricultura familiar pluriativa – José Graziano da Silva – e multifuncional – Gustavo Bittencourt Machado – como elemento de fixação do homem ao campo.

			O segundo capítulo denominado Abordagem Metodológica evidencia a estrutura do design cognitivo da pesquisa, discutindo os conceitos da teoria da complexidade em especial os princípios da polilógica, complexidade e multirreferencialidade que tecerão as partes constitutivas da análise cognitiva. Na sequência, serão tratados os paradigmas tecnológicos que fundamentam a diversidade dos padrões de crescimento encontrados no território rural baiano. Em seguida se procederá ao levantamento bibliográfico do estado da arte com os estudos correlatos aderentes ao fenômeno – desocupação – estudado. Por fim, a validação será feita através de indicadores censitários já citados.

			O capítulo 3, denominado Paradigmas tecnológicos na agricultura brasileira e a dinâmica da ocupação rural, é um capítulo essencial nessa tese pois, além de trazer a evolução agrícola recente da economia brasileira com seu processo de ocupação por fronteira agrícola e por ocupação intensiva, discute a formação teórica dos paradigmas tecnológicos da agricultura brasileira, fundamento para a análise comparativa dos territórios selecionados. Na sequência correlaciona-se os paradigmas aos modelos agrários emergidos nos territórios baianos selecionados. O capítulo é finalizado com uma seção sobre as perspectivas de ocupação da mão de obra através da pluriatividade e da multirreferencialidade face a uma possível tendência de contrafluxo migratório, fenômeno que já ocorre ao nível mundial, conforme Couto Filho, Machado e Gomes (2007) agora no sentido cidade-campo.

			Os capítulos 4, 5 e 6 se estruturaram para desenvolver análise mais aprofundada de cada território de identidade selecionado explorando a validação das narrativas pelos indicadores censitários levantados. O resultado permite identificar o tipo de desocupação predominante e as soluções propostas para a sua mitigação. As Conclusões têm como propósito resgatar a pesquisa e desenvolver um quadro comparativo dos padrões de desenvolvimento agrícola encontrados em cada território de identidade analisado e suas propostas de mitigação do fenômeno, sintetizando o estudo comparativo.

			

			
				
					1	Foi opção metodológica deste projeto utilizar-se apenas dados secundários – censitários – como forma de validar as hipóteses. A perspectiva de validação primária (entrevistas em campo com atores econômicos – trabalhadores rurais, empresários e governos) poderá ser proposta para um futuro desdobramento desta tese.

				

			

		

	
		
		

	
		
			1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

			Para compreender o potencial da ocupação rural vis a vis à adoção de uma tecnologia mais ou menos intensiva em capital e possíveis caminhos para solucionar o fenômeno em cada um os territórios selecionados, foi preciso separar algumas categorias de análise para compor a fundamentação teórica. Assim, os conceitos foram agrupados em quatro categorias-chave de estudos que estariam relacionadas aos seguintes pensadores, conforme elucida o Quadro 1 a seguir.

			Quadro 1 – Quadro de relacionamento teórico

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Categorias-Chaves

						
							
							Teóricos

						
							
							Principais conceitos

						
					

					
							
							Progresso Tecnológico e Desenvolvimento

						
							
							Joseph Schumpeter

						
							
							Inovação;

							Progresso Técnico;

							Produtividade;

							Destruição Criadora.

						
					

					
							
							Trabalho/Desemprego/

							Desocupação

						
							
							Karl Marx

						
							
							Trabalho vivo e trabalho morto;

							Mais-Valia;

							Composição Orgânica do Capital.

						
					

					
							
							Ricardo Antunes e Paul Singer

						
							
							Desemprego Estrutural/Tecnológico;

							Complexificação do Trabalho.

						
					

					
							
							Keynesianismo Social e Desenvolvimento

						
							
							John Maynard Keynes

						
							
							Intervencionismo de Estado;

							O Multiplicador da renda e emprego.

						
					

					
							
							Agricultura Familiar

						
							
							José Graziano da Silva

						
							
							Pluriatividade;

							Políticas públicas de superação da fome.

						
					

					
							
							Gustavo Bitencourt Machado

						
							
							Multifuncionalidade;

							Sistemas agrários.

						
					

					
							
							Modelo Small Farmers

						
							
							USDA – Departamento de Agricultura dos Estados Unidos

						
							
							Small commercial and non-commercial farmers.

						
					

				
			

			Fonte: Elaboração própria.

			Esse capítulo está organizado em quatro seções correspondentes às categorias-chave. Cada uma delas traz as contribuições dos pensadores elencados aos conceitos teóricos relacionados.

			1.1 Progresso tecnológico e desenvolvimento

			Desenvolver métodos e técnicas no sentido de elevar a produtividades (e reduzir custos) foi e será sempre uma preocupação do modo de produção capitalista que busca a acumulação do lucro como seu principal objetivo. Essa preocupação vem desde os economistas clássicos, já com David Ricardo em 1817 (1996) que desenvolveu a curva teórica dos rendimentos decrescentes: na ausência de ampliação de um dos fatores produtivos, o fator variável sofre a limitação de se expandir marginalmente fazendo crescer a produção a ritmos decrescentes. Para os teóricos clássicos, superar a lei dos rendimentos decrescentes (seja do trabalho, capital ou terra) foi sempre uma busca incessante. Passada a segunda revolução industrial, o neoclássico Schumpeter (1997) volta, em 1911, a tratar do progresso técnico como um fator adicional na função clássica de produção a alavancar os níveis de riqueza de uma nação. O progresso técnico seria o responsável por fornecer a combustão necessária ao trabalho e ao capital para que o crescimento estacionário pudesse ser convertido em desenvolvimento. A mudança que o progresso técnico provoca no estado estacionário de equilíbrio deriva de fatores exógenos ao “grupo de fatos descritos pela Teoria Econômica” (SCHUMPETER, 1997, p. 74). Significa dizer que para haver desenvolvimento é necessário alterações, mudanças extemporâneas, descontinuadas, que rompam com o crescimento, onde não há um fenômeno quantitativamente novo.

			Fica, assim, claro, na obra de Schumpeter a diferença entre crescimento e desenvolvimento. Crescimento econômico é demonstrado pelo aumento da população e da riqueza, originados dos fluxo circular de renda que sofre ajustes contínuos. É um fenômeno estático, que não desloca a função de produção para um patamar mais elevado. Desenvolvimento requer uma mudança revolucionária, cuja motivação parte do produtor, ela não se encontra na esfera das necessidades dos consumidores finais. A isto o autor denomina de adaptação. O empresário é o responsável por apresentar e incentivar os consumidores (via propaganda) a consumir coisas novas.

			O conceito de Desenvolvimento estaria ligado, segundo Schumpeter, a cinco elementos (p. 76):

			•Introdução de um novo bem ou nova qualidade do bem;

			•Introdução de um novo método de produção;

			•Abertura de um novo mercado;

			•Conquista de uma nova fonte de matéria-prima;

			•Estabelecimento de uma nova organização de qualquer indústria, como a criação de monopólio (ou Trust) ou sua fragmentação.

			Na obra de Schumpeter, a mudança revolucionária responsável pelo fenômeno do desenvolvimento ocorre por via da inovação tecnológica. É ela a variável que permite à economia de uma nação galgar saltos de crescimento, quer dizer, sair da posição de equilíbrio steady state (equilíbrio estacionário) ao promover a criação de emprego e melhorar nível de bem-estar, ou seja, provocar desenvolvimento econômico.

			Nas próprias palavras do autor,

			O desenvolvimento econômico, no sentido em que tomamos, é um fenômeno distinto, inteiramente estranho ao que pode ser observado no fluxo circular ou na tendência para o equilíbrio. É uma mudança espontânea e descontínua nos canais de fluxo, perturbação do equilíbrio, que altera e desloca para sempre o estado de equilíbrio previamente existente (SCHUMPETER, 1997, p. 75).

			Em síntese, para haver desenvolvimento sustentado é preciso que haja avanço tecnológico que provoca o deslocamento da função de produção de pleno emprego.

			O financiamento do desenvolvimento passaria por duas fontes principais: Lucro puro e recursos creditícios. O lucro puro é proveniente da posição monopolista das firmas inovadoras, e, segundo o autor, é o excedente que alavanca a acumulação de capital. À época da construção de sua teoria, a estrutura de mercado havia deixado a concorrência perfeita para adentrar nos oligopólios e monopólios. Mas o crédito bancário constitui-se como principal combustão das inovações. O processo de desenvolvimento econômico começa com as firmas inovadoras, oligopolistas, que elevam seu mark-up (a relação entre o preço de venda – que já inclui o lucro puro – e o custo), uma vez que possuem controle dos preços, atraindo concorrentes ávidos pelas perspectivas de lucro. A disputa pelos fundos para financiar os investimentos inovadores e adquirir os insumos faz elevar os preços. Muitos concorrentes e firmas existentes não conseguem sustentar o aumento dos custos, ocorrendo um processo de eliminação de firmas e, portanto, de geração de empregos, processo este denominado de Destruição Criadora. Neste momento, a demanda por fatores de produção e por crédito se retai, a oferta monetária cai como resposta à retração da demanda por crédito. O resultado se reflete na queda da taxa de juros e na inflação, entrando, a economia, num ciclo de recessão.

			Porém, o desenvolvimento econômico, assim teorizado por Schumpeter, parece ter sido feito de forma desigual, não se espraiou para que todos pudessem se beneficiar condignamente de uma parte dos benefícios advindos do progresso técnico, sobretudo nos países periféricos ao sistema capitalista. Seguindo a lógica capitalista, a utilização de novas tecnologias vem como forma de redução de custos. Uma nação com mão de obra relativamente cara tentará, via utilização de progresso técnico poupador de mão de obra, rebaixar seus custos. Por outro lado, economias com abundância de mão de obra deveriam adotar uma tecnologia intensiva em mão de obra. Esta heurística nos parece pertinente e aceitável no bojo do sistema capitalista. Contudo, a apropriação do progresso tecnológico não foi feita dessa forma, ao contrário, ela veio aprofundando estruturalmente os níveis de desemprego. Significa dizer que a mão de obra desempregada pela tecnologia não retorna em número equivalente aos postos de trabalho substituídos pelo desenvolvimento econômico schumpeteriano, engrossando o exército industrial de reserva, deprimindo os salários e aumentando os desníveis entre as faixas de renda.

			Então, é possível supor que o progresso técnico (e tecnológico, para utilizarmos uma nomenclatura mais atual) provoca desemprego, sobretudo naquelas nações onde há excesso de mão de obra, e aprofunda as desigualdades de renda. Esta não é uma questão nova. Discussões a respeito do trade-off entre progresso técnico e os níveis gerais de emprego de uma nação remontam desde os clássicos, já havendo menções na obra de Ricardo (1996, cap. XXXI). Esta discussão foi profundamente retomada pelos pensadores cepalinos de base keynesiana e marxiana, a qual será tratada ainda neste capítulo, mais à frente.

			É interessante observar o raciocínio da ideia central da tese sobre o conceito de desenvolvimento de Schumpeter seguindo a seguinte lógica: a partir do lançamento de novos produtos: progresso tecnológico (PT) pela inovação – queda dos preços (difusão do PT) – aumento adicional da demanda – aumento da produção e aumento do emprego; ou seja, originária de um movimento de inovação, a sua difusão alargaria o mercado e, portanto, incitaria o aumento do emprego.

			Resgatando os princípios clássicos de que a economia busca, no longo prazo, operar ao nível de pleno emprego e, se a economia estiver neste estado, ou seja, operando ao nível do pleno emprego, os empresários tenderiam a recorrer a empréstimos, o que provocaria aumento da demanda por bens de investimento. O aumento da demanda por investimentos eleva o preço dos fatores. Nesta disputa, ficará no mercado o empresário mais eficiente, ou seja, que consegue suportar uma elevação em seus custos. A destruição criadora (de empresários e de negócios, e, portanto, de oportunidades de emprego) é o combustível que move a materialização da inovação no processo de acumulação de capital. Donde se conclui que, só permanecem no mercado empresarial e no de trabalho os agentes (e trabalhadores) mais eficientes.

			O Brasil iniciou sua experiência no mercado globalizado com ênfase no desenvolvimento da microeletrônica não nos fins dos anos 1970 mas na década de 1990. A acumulação de capital, fruto do processo de inovação tecnológica (internet e microeletrônica) causou o mesmo efeito que no resto do mundo: segmentação/exclusão de grande parcela da população, elevada relação C/P (capital /produto) com visíveis consequências na concentração e centralização do capital e aprofundamento do desemprego estrutural. E é de acordo com as técnicas e processos adotados na produção que se estabelece quem estará formalmente empregado ou não, que espaços/regiões/países serão beneficiados com os frutos do desenvolvimento e como a tecnologia impactará sobre a concentração urbano – industrial.

			Mas como adaptar a teoria schumpeteriana à países periféricos, sabidamente com excessiva oferta de mão de obra? A difusão tecnológica necessariamente deveria ser a poupadora de capital e não a intensiva em capital. Contudo, o avanço do capitalismo pós 1970 tem-se estruturado no desenvolvimento de tecnologia gerada e difundida pelos países centrais, adaptada às suas necessidades. Assim, a tecnologia comprada pelas nações à periferia do sistema são aquelas igualmente disponíveis de acordo com os padrões das economias dos países centrais. Compramos (pois menos de 2% de nosso PIB destinam-se à pesquisa e desenvolvimento) uma tecnologia excludente, concentradora de renda e elitista, quando não custosa em termos cambiais. Conforme Rattner (1974), não se trata, portanto, de escolher entre uma ou outra, mas sim de elaborar critérios e parâmetros válidos para o uso ponderado das duas tecnologias, de acordo com os objetivos específicos e os valores sociais da sociedade. Seria essa uma real possibilidade?

			O pensamento schumpeteriano, base teórica do paradigma produtivista, esteve presente em todos os segmentos da economia (primário, secundário e terciário), ainda que o foco do desenvolvimento teórico de Schumpeter estivesse no setor industrial. Ao adentrar no setor rural, o modo de produção capitalista se inspirou nos princípios schumpeterianos através do economista Theodore Schultz.

			Até então, o pensamento dominante responsável por resolver a questão malthusiana da fome no mundo era aderente aos princípios neoclássicos da Teoria Econômica desenvolvida nos idos de 1950. Theodore Schultz (1965) ao enunciar a Teoria da Modernização em 1960 defendeu que a incorporação de insumos e equipamentos de origem industrial elevaria a produtividade física, a oferta de alimentos e consequente acessibilidade universal aos produtos alimentares. Assim se processou a dinâmica da agricultura na Europa e nos países desenvolvidos (denominada Segunda Revolução Agrícola) e espraiando-se pela América Latina, onde ficou conhecida como Revolução Verde. As principais ideias que norteavam a Tese da Teoria da Modernização baseavam-se na Lei dos Rendimentos Decrescentes, ou seja, no princípio neoclássico de que estando limitada a expansão da produção pela rigidez de um fator de produção (no caso a terra pela expansão da fronteira agrícola) os fatores variáveis (capital e mão de obra) impactam no crescimento da produção a ritmos decrescentes. Por isso, é necessário, segundo a Teoria de Schultz, que houvesse um quarto elemento que permitisse alavancar a situação de steady state (equilíbrio estacionário): o progresso técnico.

			Assim, o conceito de inovação tecnológica desenvolvido por Schumpeter (1997) no início dos do século XX (1911) foi apropriado de modo exemplar por Schultz (1965). A tese de Schultz estava em demonstrar a dicotomia existente entre a agricultura tradicional e a agricultura moderna segundo o postulado principal: “A existência de uma relação direta entre a adoção de técnicas modernas (inovações tecnológicas) e desenvolvimento agrícola” (SILVA NETO; LIMA; BASSO, s./d.). Estava, assim, determinada, a racionalidade da tese de que através do aumento da produtividade (paradigma produtivista) provocada pela difusão de tecnologia intensiva em capital, se garantiria o desenvolvimento agrícola. Argumentos estruturais, tais com a reforma agrária, foram postos de lado no rol das prioridades políticas. Estabelecimentos agrícolas que não estivessem dispostos a assumir os riscos inerentes da inovação permaneceriam apresentado produtividade marginal nula (ou negativa) fazendo parte da chamada agricultura tradicional.

			Contudo, a eficiência schumpeteriana do progresso técnico prevê a difusão interindustrial das inovações visando o aumento da produtividade do trabalho e não à geração de emprego, propriamente dita, reificando, portanto, uma visão eminentemente produtivista. Assim, a despeito do espetacular crescimento da oferta agrícola nos últimos 50 anos, vem ocorrendo um declínio nos níveis de produção e estoques mundiais nos últimos anos em termos relativos, o que tem levado alguns estudiosos da área a suspeitarem de estrangulamento tecnológico da oferta.

			As teorias do progresso técnico, iniciadas no século passado com Schumpeter (1997), evoluíram através dos neoschumpeterianos no final do século XX. Tendo como base a dinâmica de inovação no mundo, pautada na revolução da microeletrônica (terceira revolução industrial), desenvolveram a Teoria Evolucionária. Fagenberg (apud DATHEIN, 2003) revoluciona ao afirmar que o motor do crescimento econômico são as inovações tecnológicas e não a clássica acumulação de capital. Para os evolucionistas, o impacto desenvolvimentista de uma inovação ao nível da firma (empresa, empresa agrícola ou indústria) emergido ao nível macroeconômico está no processo de aprendizado, revelando ser o conhecimento o principal insumo produtivo e que se constrói no bojo de um processo coletivo.

			Temos, aqui, nosso primeiro contato com a difusão do conhecimento proveniente da inovação tecnológica ao nível microeconômico que emerge aos patamares meso e macroeconômicos. Lembremo-nos, pois, de algumas propriedades da Economia como sistemas complexos trazidos por Costa, Ferrer, Moreira e Garcia (2017, p. 183): “Dinâmica fora do Equilíbrio: Os agentes se adaptam, aprendem e evoluem. Não têm a tendência de permanecer no steady state”. Além disso, o desenvolvimento de uma unidade se espraia ao nível local, regional e nacional, numa espiral multiplicativa não só de difusão do conhecimento como de geração de emprego e renda à la Keynes.

			Em síntese, pretendeu-se mostrar, nesses poucos parágrafos, a importância da teoria do economista neoclássico Joseph Schumpeter para fundamentar o conceito de desenvolvimento vis a vis ao de crescimento econômico, bem como destacar a proposição de seus seguidores – Schultz e neoschumpeterianos – para respaldar a emergência do paradigma tecnológico produtivista na agricultura brasileira.

			1.2 Trabalho/desemprego/desocupação

			A centralidade do trabalho na vida do ser humano está envolta em vários significados, não só econômicos, mas também sociológicos e psicológicos. Por um lado, é fonte de prazer, pois expressa a capacidade de transformar a natureza para atender as necessidades humanas denotando seu valor de uso ou concreto (MARX, 2017, p. 255). Hamraoui (2014, p. 45) esclarece a reflexão marxiana.

			[...] como fonte de alimentação da efetivação do processo de trabalho, o trabalho vivo é também a práxis, enquanto atividade humana, material e social de transformação conjunta da natureza exterior e da natureza do trabalhador, como o vínculo dialético entre o homem e a natureza.

			Entretanto, o trabalho, enquanto força produtiva capitalista denota outro significado. Como bem esclarece Gorender (2017), a exploração da força de trabalho é a condição básica para a acumulação do capital, fenômeno que ocorre quando o capitalista, proprietário dos meios de produção compra, através do pagamento do salário, a força de trabalho do trabalhador.

			Nunca é demais repetirmos a reflexão sobre progresso tecnológico, capitalismo e emprego contido na seção Advertência aos leitores do Livro I d´O capital. Lá, Louis Althusser (2017) afirma que a história do capitalismo resulta numa revolução ininterrupta dos meios de produção, para que através do desenvolvimento da tecnologia se robustecessem os ganhos de produtividade – produzir o mesmo com menos tempo. Portanto, o avanço tecnológico é o elemento fundante da exploração da força de trabalho ao extinguir postos de trabalho, inclusive de altos escalões, que “não estão mais atualizados com o progresso técnico” (p. 47). O sistema avança reproduzindo-se às custas do desemprego subsequente. Marx “desmonta os mecanismos de exploração pelo desenvolvimento da produtividade...o desenvolvimento da produtividade nunca pode beneficiar espontaneamente a classe operária...” (p. 47).

			Essa lógica é o cerne da análise marxiana sobre o modo de produção capitalista e de como ele se reproduz. É, portanto, o fundamento teórico principal dessa tese. Comecemos, portanto, a apresentar a visão de Marx sobre os conceitos selecionados para compreendermos como essas construções se entrelaçam em nossa análise do fenômeno da desocupação rural.

			1.2.1 Trabalho vivo e trabalho morto

			O conceito de trabalho vivo ou trabalho concreto está relacionado ao valor de uso de uma mercadoria posto que ela é produzida individualmente, portanto possui significado e compreensão para quem a produz. O trabalho morto é o trabalho sem significado, que se perde quando produzido socialmente. Nas palavras de Marx (2017, p. 116):

			Com o caráter útil dos produtos do trabalho desaparece o caráter útil dos trabalhos neles representados e, portanto, também as diferentes formas concretas desses trabalhos, que não mais se distinguem uns dos outros, sendo todos reduzidos a trabalho humano igual, a trabalho humano abstrato.

			O trabalho vivo, ou seja, o trabalho concreto e que produz o valor de uso de um bem vai-se transformando, com o desenvolvimento do modo de produção capitalista, em trabalho abstrato, morto. Nas palavras de Antunes (2011), o capital não elimina o trabalho vivo no processo da mercadoria (material ou imaterial – intelectual, por ex.), pois o corporifica na máquina (tecnologia) com o propósito de extrair mais valia a um tempo cada vez menor. Neste sentido o trabalho vivo, sendo a base da acumulação da mais valia, vai sendo substituída, através da máquina, em trabalho morto e engrossando o exército de reserva – volume ocioso de trabalho vivo – necessário para redução dos salários.

			Este é um conceito que auxilia na compreensão da elevação da desocupação nos dois Territórios de Identidade do oeste da Bahia formando uma população carente de emprego formal que ajuda a reduzir o custo de reprodução da mão de obra transferindo mais valia para a acumulação do agronegócio.

			1.2.2 Mais-valia

			O significado da mais-valia ou mais-valor é o constructo mais importante da obra marxiana. A mais valia é a fonte do lucro do capitalista. Ao remunerar o assalariado, elemento que define o modo de produção capitalista, o proprietário dos meios de produção o faz abaixo do valor da mercadoria que vende. Essa diferença é justificada pelo capitalista ao tomar como base do salário o custo de reprodução da mão de obra, ou seja, a cesta básica de produtos que permite que ele se mantenha vivo, se reproduza. Assim, o valor do trabalho é o tempo de trabalho necessário socialmente despedido para a produção e à reprodução do trabalhador. Portanto, o valor da força de trabalho não depende do que o trabalhador produz durante a sua jornada de trabalho. Como o trabalhador produz além de sua reprodução, então o valor de uma mercadoria é necessariamente maior do que o custo de reprodução da mão de obra, o excedente é a mais-valia: trabalho excedente que não é remunerado. No dizer do próprio Marx (2017, p. 390), “O mais-valor obtido pelo prolongamento da jornada de trabalho chamo de mais-valor absoluto; ao mais valor que, ao contrário, deriva da redução do tempo de trabalho necessário ...chamo de mais-valor relativo”. A este último, Marx (2017, p. 390) dá mais explicação:

			Para aumentar a produtividade do trabalho, reduzir o valor da força de trabalho por meio da elevação da força produtiva do trabalho e, assim, encurtar parte da jornada de trabalho necessária para a reprodução desse valor, ele tem de revolucionar as condições técnicas e sociais do processo de trabalho, portanto revolucionar o próprio modo de produção.

			E continua na página 395.

			Na produção capitalista, portanto, a economia do trabalho por meio do desenvolvimento de sua força produtiva não visa em absoluto a redução da jornada de trabalho. Seu objetivo é apenas a redução do tempo de trabalho necessário para a produção de determinada quantidade de mercadorias. Que o trabalhador, com o aumento da força produtiva de seu trabalho, produza em uma hora, digamos, 10 vezes mais mercadorias que antes e, consequentemente, precise de 10 vezes menos tempo de trabalho para cada artigo, não o impede, em absoluto de trabalhar as mesmas 12 horas de antes [...].

			Nos territórios do agronegócio baiano (Oeste da Bahia e Vale do São Francisco), o uso intensivo de máquinas e implementos agrícolas, ao visar precipuamente o aumento da produtividade do trabalho, parece ter lançado mão deste princípio, o da mais valia relativa.

			1.2.3 Composição orgânica do capital

			Segundo Marx (2017), “a composição orgânica do capital, do ponto de vista do valor, é determinada pela proporção em que o capital se divide em constante, o valor dos meios de produção e a variável, o valor da força de trabalho” (2017, p. 698).

			O capital constante é chamado desse modo porque permanece constante no processo de produção capitalista: ele não produz um novo valor .... O capital variável é chamado variável porque produz um valor novo, superior ao seu valor anterior, pelo jogo da extorsão do mais-valor (que ocorre no uso da força de trabalho) (ALTHUSSER, 2017, p. 55).

			Podemos matematizar esse conceito através da relação capital constante/capital variável (C/V), sendo o capital constante, os meios de produção (a maquinaria, instalações/utensílios, matérias-primas etc.) e o variável, a soma global dos salários. Esse conceito representa a medida do progresso da acumulação do capital: a grandeza da parte variável vai reduzindo-se com o aumento da capital constante à medida que aumenta a produtividade.

			Marx também definiu a composição técnica que é a relação quantitativa, e não de valores, entre esses dois componentes. “Para expressá-la, chamo a composição do capital segundo o valor, à medida que é determinada pela composição técnica e reflete as modificações desta, de composição orgânica do capital (MARX, 2017, p. 223). Como há estreita relação entre as duas relações – composição orgânica do capital (em valor) e composição técnica do capital (em quantidade), usaremos, para fins desta tese, a relação quantitativa como forma de explicar a relação orgânica do capital.

			Segundo Souza, Nali (2005), Marx teria utilizado esse indicador para demonstrar os efeitos do progresso técnico sobre a demanda de mão de obra. “No longo prazo, a tecnologia gera crescimento maior em C em relação à V e a composição orgânica cresce” (p. 82), reflexão que vem ao encontro do objetivo dessa pesquisa.

			1.2.4 Desemprego/Desocupação

			Ricardo Antunes, Márcio Pochmann e Paul Singer, intelectuais brasileiros destacados na compreensão do fenômeno do desemprego, são referenciais importantes para a identificação do diagnóstico da desocupação para cada território de identidade selecionado nesta tese.

			A reestruturação produtiva que o mundo sofreu com a terceira revolução industrial (microeletrônica e tecnologia de informação e comunicação, especialmente) a partir dos anos 1970 fundamentou-se, no que diz respeito ao trabalho assalariado, pela limitação do “trabalho vivo, ampliando o maquinário tecno-científico, o que Marx denominou como trabalho morto” (ANTUNES; POCHMANN, 2007, p. 196). Um novo tipo de trabalho – vivo – emerge dessa revolução estrutural, ao que os autores denominam de “desespecialização multifuncional”, ao “trabalho multifuncional”, expressando a polivalência exigida (e não mais a especialização) do novo trabalhador. O que essa alteração estrutural no mercado de trabalho representaria? Representaria, ao nosso ver, de um lado, uma exclusão, cada vez maior, da força de trabalho daquele homem pertencente à “classe-que-vive-do-trabalho” (ANTUNES, 2011), e, de outro, do brutal aumento da complexificação da classe trabalhadora que consegue permanecer no mercado formal de trabalho.

			Nos dizer de Antunes (2011, p. 47):

			O mais brutal resultado dessas transformações é a expansão, sem precedentes... do desemprego estrutural, que atinge o mundo em escala global...há uma processualidade contraditória que, de um lado, reduz o operariado industrial e fabril; de outro, aumenta o subproletariado, o trabalho precário e o aumento do assalariamento no setor de serviços. Incorpora o trabalho feminino e exclui os mais jovens e os mais velhos. Há, portanto, um processo de maior heterogeneização, fragmentação e complexificação da classe trabalhadora (grifos do autor).

			Dada a penetração do capital em todos os segmentos da economia, a setorização do trabalho é cada vez mais inexistente. Antunes chama atenção para as expressões usuais como a indústria de serviços, serviços industriais, agronegócios, que são exemplos da imbricação crescente entre os três setores (LOJKINE, 1995 apud ANTUNES; POCHMANN, 2007, p. 199). O sistema produtivo capitalista que ora estamos inseridos, também conhecido como toyotista ou economia de escopo ou sistema de acumulação flexível, teve sua inspiração nos supermercados norte-americanos que desenvolveram a lógica de estoques mínimos. Tecnologicamente, nesse sistema, a relação máquina-trabalhador, que no taylorismo (até década de 1970) era de 1 para 1 se expressa hoje 1 trabalhador para várias máquinas.

			Além da operação de várias máquinas (por isso se fala em “desespecialização multifuncional”), no mundo do trabalho atual, tem-se a intensificação do trabalho imaterial, como se não bastasse a enorme exploração, ainda dominante, sobre o trabalho material. Essa é a que hoje o discurso dominante qualifica como “sociedade do conhecimento”, dada pelo exercício do trabalho nas esferas de comunicação, marketing etc. (ANTUNES; POCHMANN, 2007, p. 199).

			As novas modalidades laborais se revestem sobretudo – talvez a parte mais cruel – pela crescente informalização do trabalho verificada pela tendência à terceirização e flexibilização das leis de garantia do trabalho. Estima-se hoje, no Brasil, com base nos dados do IBGE, que o excedente estrutural da força de trabalho, aí incluídos, os desempregados com carteira assinada, os informais, os terceirizados, os desalentados (aqueles que por força do desemprego prolongado não procuram mais ocupação), os que trabalham por conta própria em atividades precárias e aqueles ocupados em empreendimentos não capitalistas (que se encontram fora do circuito mercantil) equivalham a 67 milhões de pessoas, cerca de 53% da força de trabalho (TEIXEIRA, 2020).

			Em síntese, a citação a seguir revela o pensamento de Ricardo Antunes, baseado em Vasapollo (2005), sobre o estágio atual do mercado de trabalho.

			A globalização neoliberal e a internacionalização dos processos produtivos estão acompanhadas da realidade de centenas e centenas de milhões de trabalhadores desempregados e precarizados no mundo inteiro. O sistema fordista nos havia acostumado ao trabalho pleno e de duração indeterminada. Agora, ao contrário, muitos trabalhadores têm um contrato de curta duração ou de meio expediente; os novos trabalhadores podem ser alugados por algumas poucas horas ao dia, por cinco dias da semana ou por poucas horas em dois ou três dias da semana (VASAPOLLO, 2005 apud ANTUNES; POCHMANN, 2007, p. 204).

			Podemos, assim, deduzir que Antunes não desenvolveu uma tipologia do desemprego entre desemprego estrutural e tecnológico. As alterações estruturais havidas no modo de produção capitalista com base no sistema de acumulação flexível a partir do final dos anos 1970 impuseram uma profunda alteração no funcionamento do mundo do trabalho, emergindo novas modalidades laborais antes desconhecidas, tais como a flexibilização, a desespecialização multifuncional e a precarização, em suma a complexificação do mercado de trabalho cujo propósito foi aprofundar a extração da mais valia. São alterações, portanto, que a despeito no crescente progresso tecnológico, impactaram radicalmente nos níveis de ocupação e na elevação do desemprego estrutural.

			Paul Singer, em sua obra Globalização e Desemprego (1998), desenvolveu uma análise que vem ao encontro do pensamento de Antunes, ou seja, o “mal-estar na civilização capitalista é resultado de uma reviravolta política-ideológica (neoliberalismo) e, sobretudo, apresenta característica estrutural” (SINGER, 1998, p. 16), o que sugere ter havido um corte paradigmático advindo da terceira revolução industrial (SINGER, 1998).

			A terceira revolução industrial constituiu-se no avanço da microeletrônica e das tecnologias da informação e comunicação, impactando, basicamente, no enxugamento de processos de trabalho com elevado componente variável – mão de obra. O acirramento da competição ao nível mundial estimulou as empresas a procurarem reduzir seus custos ao máximo com a qual contavam com a tecnologia para elevar a produtividade. O progresso técnico (tecnológico) se espraia pelo mercado rebaixando custos e preços. Na busca por eficiência cada vez maior o capitalismo se globalizou, ou seja, procurou reproduzir-se em plataformas industriais fora de seu território nacional e onde a vantagem comparativa produtiva seria melhor. Essa foi primeira fase da globalização que se intensificou com a 3ª revolução Industrial. A segunda fase foi ainda mais contundente ao nível da criação de emprego e rebaixamento dos salários, ela se constituiu num movimento duplo e ao mesmo tempo contraditório de descentralização do capital (com aumento das terceirizações) e centralização (com fusões e incorporações). O resultado desse movimento significou menos trabalho assalariado e elevação da ocupação informal e precarização do trabalho (SINGER, 1998).

			Para Singer a globalização é um fenômeno que tem provocado uma nova divisão internacional do trabalho e que causou o maior desemprego estrutural já observado desde a implantação do modo de produção capitalista. “O desemprego estrutural, causado pela globalização, é semelhante em seus efeitos, ao desemprego tecnológico, pois contribui para deteriorar o mercado de trabalho” (SINGER, 1998, p. 23). São, contudo, diferentes em sua essência, pois o último advém da revolução tecnológica provocando aumento da mais-valia relativa e, o desemprego estrutural embute uma alteração profunda no mercado de trabalho, face a nova divisão internacional do trabalho exigida pela globalização, ao que o próprio Antunes (2011, p. 47) denominou de heterogeneização, fragmentação e complexificação da classe trabalhadora.

			Singer sugere, inclusive, que melhor do que falar em desemprego seria utilizar a palavra precarização do trabalho.

			Os novos postos de trabalho, que estão surgindo em função das transformações das tecnologias e da divisão internacional do trabalho, não oferecem, em sua maioria, ao seu eventual ocupante as compensações usuais que as leis e contratos coletivos vinham garantindo (SINGER, 1998, p. 24).

			Surge assim relações informais de emprego ampliando o sentimento de insegurança. Emprego estável só se assegura a um perfil de trabalhador difícil de ser substituído de imediato em função de suas “qualificações, experiências e responsabilidades” (SINGER, 1998, p. 25). O novo método de processo de trabalho just in time, evita que o capitalista precise trabalhar com um escopo maior de mão de obra. O processo produtivo que prescinde do estoque, base da acumulação flexível, demanda um volume de mão de obra de modo flexível também. Se há mais demanda de produtos, eleva-se a contratação, caso contrário recua-se a procura por mão de obra. A legislação do trabalho vem assim adaptando-se para legitimar a flexibilização da acumulação de capital. A segunda etapa da globalização, marcada pela mobilidade de capital permitiu que os capitais multinacionais buscassem países não com farta oferta de mão de obra ociosa, mas que apresentasse flexibilidade nos direitos trabalhistas e debilidade dos movimentos sindicais.

			Para Singer (1998) a precarização do trabalho inclui tanto a exclusão crescente de trabalhadores da fruição de seus diretos legais como consolida um exército de reserva (e não só industrial) de grandes proporções em condições de vida as mais precárias. O resultado desse movimento, sob a bandeira neoliberal, (de políticas públicas excludentes e não compensatórias) tem sido a “ampliação do número de pessoas pobres no mundo todo (inclusive nos países centrais), quanto o aumento da miséria dos pobres” (SINGER, 1998, p. 31).

			É sobre essa base de reflexões que a análise do desemprego e desocupação do segmento agrário baiano foi analisada ao longo dessa pesquisa. Tanto quanto o segmento urbano, o mundo rural vem crescentemente sofrendo com o fenômeno seja pela mera substituição do homem pela tecnologia seja pela precarização de seu trabalho.

			1.3 Keynesianismo social e desenvolvimento

			Para perseguir o objetivo geral dessa tese, qual seja, o de compreender o potencial de ocupação no meio rural baiano tendo em vista as especificidades de padrões de desenvolvimento agrícolas que emergiram em Territórios de Identidade selecionados, é preciso lançar mão das ideias do principal pensador econômico ocidental.

			John Maynard Keynes tratou sua obra em meio a buscar soluções para a primeira grande crise do capitalismo em 1929, desenvolvendo um novo pensamento que iria na contramão dos economistas clássicos. As Teorias clássica e neoclássica tornaram-se insuficientes para explicar a crise do capitalismo entre 1914 e 1929. Cai por terra o pleno – emprego e a autocorreção do equilíbrio (liberalismo). Surge, então, o intervencionismo estatal como forma de corrigir os desequilíbrios econômicos causados, precipuamente, pela insuficiência de demanda efetiva. As crises do capitalismo são endêmicas pois o capital, na ânsia de acumular mais e mais, gera capacidade produtiva à frente da demanda, ou seja, a produção supera sua capacidade de realização. Desta feita, a saída para a crise não estaria nas mãos dos agentes econômicos, mas na intervenção do Estado, criando, através de seus gastos e investimento, demanda efetiva, multiplicando a renda e o emprego. As políticas econômicas surgem a partir desta visão revolucionária que marcaram a conduta dos anos dourados do capitalismo desde o final da Segunda Guerra até a década de 1970 quando há a retomada dos ideais liberais através do que ficou conhecido como o neoliberalismo. O desmonte do welfare state vem acontecendo celeremente no mundo e no Brasil, impactando negativamente na recomposição dos níveis de emprego deixados à cargo dos ajustes liberais do mercado. Parece, contudo, que precisávamos estar vivenciando um momento excepcionalmente doloroso, o da pandemia pelo coronavírus (2020 e 2021), para que alguns países europeus e especialmente os Estados Unidos, agora sob nova direção (Biden), ressuscitasse os princípios keynesianos do New Deal.

			Permitir que o neoliberalismo, ele próprio, através da “mão invisível”2 solucionasse o fenômeno do desemprego é uma visão, no mínimo, cruel. Trata-se, portanto, de entender o caráter involuntário do desemprego (desocupação) rural produzido por inovações tecnológicas (acopladas à uma estrutura agrária extremamente concentrada) contraditórias ao perfil socioeconômico das regiões onde o padrão rural, eminentemente produtivista, prevalece. Estamos nos referindo aos Territórios de Identidade Bacia do Rio Grande e Bacia do Rio Corrente, localizados no extremo oeste do estado da Bahia, onde é forte o modelo do Agronegócio calcado na mecanização e na quimificação. Especificamente, para esses territórios, não emergiram movimentos sociais significativos que nos levassem a crer que o caminho do cooperativismo ou da agricultura familiar multifuncional dariam conta, sozinhos, de mitigar o fenômeno da desocupação na região. É imprescindível o papel intervencionista do estado, investindo e criando oportunidades para geração de renda e emprego.

			Em sua obra, Keynes argumenta que não existia nenhum mecanismo inerente ao sistema capitalista que modificasse uma situação de desemprego ou mesmo de depressão e, se a região ou país tentasse acompanhar o receituário clássico poderia, mesmo, agravar o fenômeno. Isto porque o desemprego que se segue à redução das atividades econômicas na depressão provoca redução na geração de renda e, portanto, insuficiência da demanda efetiva, elemento fundante do diagnóstico para as crises do capitalismo. Keynes iniciou seu ataque à teoria clássica criticando a rigidez dos salários que causava desemprego voluntário.

			Não é muito plausível afirmar que o desemprego nos Estados Unidos em 1932 tenha resultado de uma obstinada resistência do trabalhador em aceitar uma diminuição dos salários nominais [...] O trabalhador não se mostra mais intransigente no período de depressão que no de expansão, antes pelo contrário. Também não é verdade que sua produtividade física seja menor. Estes fatos, emanados da experiência, constituem, prima facie, o motivo para pôr em dúvida a adequação da análise clássica (KEYNES, 1982, p. 28).

			Como a economia capitalista não opera a plena capacidade (princípio rechaçado na crítica de Keynes à Teoria Clássica), o equilíbrio ocorre invariavelmente com subemprego. Esta defasagem entre uma demanda insuficiente e uma oferta que se acumula para além da demanda cria uma situação permanente de desemprego, o que a “mão invisível” clássica não poderá resolver.

			Keynes comprovou com fatos e dados que o desemprego se forma no mercado de Bens e Serviços e não no Mercado de Trabalho. A explicação para o desemprego (aliás o pleno emprego é um caso especial do capitalismo) residia no mercado global de bens e serviços. Se este estava realizando a produção (vendendo, comercializando) de maneira satisfatória, então, mais empregos eram demandados pelas empresas. Ao contrário, o emprego caía. Assim, uma vez que a economia conhece seu equilíbrio numa situação permanente de desemprego (a macroeconomia trabalha com capacidade ociosa planejada) a saúde da economia dependeria das flutuações no mercado de bens e serviços.

			Na sequência e como corolário da explicação para o desemprego, Keynes partiu para criticar a flexibilização dos preços, ou seja, o princípio da “mão invisível” clássico. O contexto econômico da crise já não abraçava um modelo de concorrência perfeita, mas imperfeita, fruto dos oligopólios e monopólios que se formaram na segunda revolução industrial no final do século XIX, sabidamente característico de preços inflexíveis à queda.

			Se o diagnóstico da crise do capitalismo residia na insuficiência da demanda efetiva, bastava, então, que a economia gerasse mais demanda de bens de consumo e de bens de capital (investimentos). É incerto, contudo, que os capitalistas investissem na formação de bens e serviços pelo fato de não haver garantias de retorno aos seus investimentos reais (em bens e serviços) ou seja, corre-se o risco da preferência pela liquidez (manter o recurso financeiro retido na forma de moeda). “Tudo depende da medida com que a taxa de juros seja favorável ao investimento, levando-se em conta a eficiência marginal do capital” (ou seja, o custo de oportunidade do investimento) (KEYNES, 1982, p. 99).

			A preferência pela liquidez e o espírito animal, elementos inerentes ao capitalismo, estão em constante debacle. A solução encontrada por Keynes foi atuar, através da política econômica, em duas frentes: garantir uma taxa de juros mínima – ou seja uma política monetária que provocasse um excesso de moeda para que o preço da moeda, a taxa de juros, fosse o menor possível para tornar atrativo os investimentos reais (que geram, através do efeito multiplicador, o emprego e a renda) e uma política fiscal que privilegiasse os gastos do governo (gastos correntes e investimentos). Esse pensamento foi revolucionário ao então vigente – o pensamento clássico – que não via relação entre moeda e setor real da economia. Para os clássicos, a política monetária tinha efeitos nulos sobre as variáveis reais assim como a fiscal pois essa só recompunha os gastos entre público e privado (o chamado efeito deslocamento).

			O corte epistemológico com a teoria clássica a partir da acepção de que a moeda possui não apenas a função de troca, mas de constituir-se como reserva de valor, permite ao seu detentor mantê-la na forma líquida (princípio da preferência pela liquidez), como tentativa de se resguardar das incertezas na tomada de decisões. Destarte, a moeda desempenha papel ativo na economia, indo de encontro aos princípios clássicos (Tese da Neutralidade da Moeda).

			A partir desta constatação, não há como admitir um equilíbrio econômico hipotético e apriorístico. Este estado de incerteza é intrínseco ao Sistema Capitalista o que nos permite levar a conclusão de que a busca pelo equilíbrio não é algo instantâneo, ou mesmo uma tendência (POSSAS, 1986).

			Portanto, não se poderia deixar o sistema econômico per si buscar o ajuste no equilíbrio dos macromercados, há a necessidade de regulação e intervenção na economia, cabendo ao Estado suprir esta deficiência de demanda por meio da política fiscal (seu foco principal) ou garantindo a menor taxa de juros possível (através da política monetária), como forma de manter aquecida a demanda de investimento.

			Abalando a fé cega nos mecanismos de mercado, a Teoria Geral provou o sucesso da intervenção do governo através das políticas fiscal e monetária como mecanismos (exógenos) de ajuste econômico.

			Um governo responsável e consciente deveria preocupar-se não com o equilíbrio fiscal, mas com o desemprego. Um déficit, desde que resultante do aumento dos gastos públicos, seria algo desejável para retirar a economia da recessão (KEYNES, 1982, p. 13).

			No Brasil, o pensamento keynesiano foi abraçado pela corrente de pensamento desenvolvimentista, tendo como principal expoente o economista Celso Furtado. Celso Furtado fazia parte da Cepal – Comissão Econômica para a América Latina e Caribe – criada após a segunda grande guerra, que, junto com pensadores como Raul Prebisch, Aníbal Pinto e Maria da Conceição Tavares, dentre outros, estudavam e propunham soluções para a condição periférica dos países latino-americanos. A abordagem analítica dessa especial comissão tratava das condições do desenvolvimento econômico. Rechaçavam a ideia do desenvolvimento calcado nos princípios ricardianos das Vantagens Comparativas e apontavam que a ruptura do subdesenvolvimento estaria no setor industrial e não na agricultura de exportação.

			A Teoria das Vantagens Comparativas acreditava que o progresso técnico embutido nas importações de manufaturados dos países importadores industriais seria difundido através da redução de preços dos produtos importados. Em contrapartida, como a produção primária tem menor poder de incorporação do progresso técnico, os preços dos produtos de exportação se elevariam. No balanço final, as relações de troca apresentariam significativa melhora (RICARDO, 1996).

			Mas esta tese acabou por não ser validada para os países latino-americanos. Prebisch, pioneiro nessa análise, observou, em pesquisa empírica envidada por 65 anos (1880/1945), uma tendência oposta, na verdade evidenciando forte deterioração dos termos de intercâmbio para os países importadores de manufaturas. Portanto, a ruptura desta condição apenas ocorreria com a implantação do processo de industrialização por substituição de importações. A respeito da discussão sobre o progresso técnico, Prebisch elaborou o seguinte raciocínio (PREBISCH, 1949, p. 55).

			De modo geral, parece que o progresso técnico foi mais acentuado na indústria que na produção primária dos países da periferia, conforme se faz notar num trabalho recente sobre relações de preços. Desta forma, se os preços houvessem baixado em harmonia com a maior produtividade, tal baixa teria sido menor nos produtos primários que nos industriais; de forma que a relação de preços entre ambos fosse melhorando persistentemente, em favor dos países da periferia, conforme se acentuasse a disparidade de produtividades.

			Se houvesse ocorrido, esse fenômeno teria sido de profunda significação. Os países periféricos teriam aproveitado, com a mesma intensidade que os países cêntricos, a baixa dos preços dos produtos finais à indústria. Assim, os frutos do progresso técnico ter-se-iam repartido, igualmente, em todo o mundo, segundo a premissa implícita no esquema da divisão internacional do trabalho, e a América Latina não teria nenhuma vantagem econômica em· sua industrialização. Pelo contrário, sofreria uma perda efetiva, enquanto não alcançasse eficácia produtiva igual à dos países industriais.

			O Brasil, influenciado pelos estudos cepalinos, promoveu sua industrialização lançando mão da doutrina desenvolvimentista keynesiana baseado no pensamento da industrialização por substituição de importações (PSI) da Cepal. O processo iniciou-se de forma restringida – acumulação restringida – em 1930 com o forte estrangulamento externo advindo da Crise de 1929. Implantou-se a indústria de bens de consumo não duráveis, ou bens-salário, para, em 1955 com Juscelino Kubitschek, avançar na industrialização plena – bens de consumo duráveis e bens intermediários. A implantação do setor DI – Bens de capital – ocorreu nos anos da ditadura militar, especialmente a partir de 1970 (COSTA; SIMÕES; D´AMORIM JR, 2017).

			O processo apresentou, contudo, vários obstáculos à sua realização plena. Externamente, a limitação da cesta de produtos de exportação deixava a região fragilizada nos termos de intercâmbio, além disso, também dependia precipuamente de um único parceiro, os EUA. Do lado das importações, os preços dos bens de capital, imprescindíveis para promover o PSI, tendiam a se elevar devido a estrutura oligopolista de seus mercados, ao que Prebisch denominou de dependência tecnológica. Também as importações eram majoritariamente dos EUA, e por ele financiadas, o que ensejada dependência financeira. Internamente, a elevada concentração fundiária não só contribuía para reduzir a dimensão do mercado interno bem como era desfavorável ao desenvolvimento da agropecuária de maneira ostensiva. Adicionalmente, a elevada taxa de crescimento demográfico no pós-guerra avançava para a constituição de um amplo mercado de trabalho com baixa capacidade de absorção da mão de obra rural, seja devido à estrutura fundiária concentrada em grandes propriedades, seja pela adoção de um progresso técnico poupador de mão de obra (PREBISCH, 1949).

			Por isso, o processo de industrialização, especialmente no Brasil, necessitou de forte intervenção do Estado no sentido de estimular a capacidade de pagamento das importações de bens de capital, base para a implantação da industrialização, através do estímulo à exportação de produtos não tradicionais, diminuindo assim a dependência comercial. Do lado das importações houve a criação de bancos de fomento (BNDES, BNB) para concessão de crédito subsidiado às importações de máquinas e equipamentos (SOUZA, 2005).
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